
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
PREGÃO PRESENCIAL N° 06/2018 - PROCESSO N° 18/2018 

 
 
OBJETO: contratação de empresa especializada em administração de cartões eletrônicos 
e/ou magnéticos de débitos, munido de senha pessoal, para concessão do Auxílio-
Alimentação aos servidores públicos municipais do Poder Executivo de Nova Aliança, 
destinado a aquisição de gêneros alimentícios junto a empresas comerciais filiadas ao 
sistema da empresa contratada, conforme condições e especificações constantes no Anexo I 
do presente edital. 
 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

e-mail: 

Representante: 

RG: 

CPF: 

Cidade/Estado: 

Telefone/fax: 

 
 

Nova Aliança, ....... de Fevereiro de 2018 
 

__________________________________________ 
Assinatura 

 
 

Senhor Licitante, Visando comunicação futura entre esta Prefeitura do Município de 
Nova Aliança e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do 
Edital e remeter ao Setor de Licitações desta, preferencialmente pelo e-mail: 
licitacao.pmna@gmail.com. 

A não remessa do formulário exime a Prefeitura do Município de Nova Aliança da 
responsabilidade da comunicação por e-mail de eventuais esclarecimentos e retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não 
cabendo posteriormente qualquer reclamação. 

Recomendamos, ainda, consultas à referida página www.novaalianca.sp.gov.br para 
eventuais comunicados e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao.pmna@gmail.com
http://www.novaalianca.sp.gov.br/


AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 
PROCESSO N.º 18/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 06/2018 
EDITAL Nº 06/2018 

 
 

 
 
TIPO: MENOR PREÇO (MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO). 
OBJETO: contratação de empresa especializada em administração de cartões eletrônicos 
e/ou magnéticos de débitos, munido de senha pessoal, para concessão do Auxílio-
Alimentação aos servidores públicos municipais do Poder Executivo de Nova Aliança, 
destinado a aquisição de gêneros alimentícios junto a empresas comerciais filiadas ao 
sistema da empresa contratada, conforme condições e especificações constantes no Anexo I 
do presente edital. 
LEGISLAÇÃO: Lei Federal n.º 10.520/02 e Decreto Municipal n.º 95/2017, de 04 de 
Setembro de 2017, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 
Federal n.º 8.666/93, de 21/06/1993, com alterações suas posteriores e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
DATA PARA ENTREGA DO(S) DOCUMENTO(S) PARA CREDENCIAMENTO, DA 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 28 de Fevereiro de 
2018, às 09:00 horas. 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Nova 
Aliança, situada na Praça João Nolte, nº 22, Centro, na cidade de Nova Aliança, Estado de São 
Paulo. 
EDITAL na íntegra: à disposição dos interessados, no Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Nova Aliança, fone (17) 3811-9901, onde poderá ser retirado, mediante 
identificação, endereço, número de telefone, fac-símile e/ou e-mail e CNPJ,CPF ou pelo site: 
www.novaalianca.sp.gov.br. 
 

 
Nova Aliança-SP, 15 de Fevereiro de 2018 

 
 
 

ANDRÉA BORASCHI VICENTE 
Pregoeira  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



PROCESSO Nº 18/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2018 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
 
 

1. PREÂMBULO: 

 
1.1. A PREFEITURA MUNICÍPAL DE NOVA ALIANÇA, inscrita no CNPJ. sob o nº 

45.094.232/0001-94com sede na Praça Padre Joao Nolte, nº. 22, CEP. 15210-000, na cidade 
de Nova Aliança, Estado de São Paulo, TORNA PÚBLICO que encontra-se aberta a presente 
licitação, na modalidade  PREGÃO PRESENCIAL, sob nº 05/2017, tipo “MENOR PREÇO 
GLOBAL”, a qual será processada e julgada nos termos da Lei Federal n.º 10.520/02 e 
Decreto Municipal n.º 95/2017, de 04 de Setembro de 2017, aplicando-se subsidiariamente, 
no que couberem, as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21/06/1993, com 
alterações suas posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo Pregoeiro Andrea Boraschi Vicente, nomeada pela 
Decreto nº 05/2018, de 04 de Janeiro de 2018, que processará e julgará a presente licitação, 
devidamente auxiliado pela Equipe de Apoio, nos termos da legislação vigente. 

1.3. O início da sessão pública ocorrerá no dia 28 de Fevereiro de 2018, a partir das 
09:00 horas, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Aliança, situado no 
mesmo endereço mencionado acima, quando deverão ser entregues a documentação para o 
credenciamento, a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e os 
envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTOS”. 

 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO: 

 
2.1. A presente licitação na modalidade pregão, tipo MENOR PREÇO (MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO), destina-se à contratação de empresa especializada em administração de 
cartões eletrônicos e/ou magnéticos de débitos, munido de senha pessoal, para concessão 
do Auxílio-Alimentação aos servidores públicos municipais do Poder Executivo de Nova 
Aliança, destinado a aquisição de gêneros alimentícios junto a empresas comerciais filiadas 
ao sistema da empresa contratada, conforme condições e especificações constantes no 
Anexo I do presente edital, na seguinte conformidade: 
2.1.1. Os créditos serão fornecidos da seguinte forma: 

a)- Número de créditos mensais a serem fornecidos: 320 (trezentos e vinte). 
b)- Valor mensal de cada crédito: R$ 310,00 (trezentos e dez reais). 
c)- Numero Total de créditos a serem fornecidos para doze meses: 3.840 (três mil 

oitocentos e quarenta). 
d)- Valor global dos créditos para doze meses R$ 1.190.400,00 (um milhão cento e 

noventa mil e quatrocentos reais); 
2.2. Os créditos serão disponibilizados mensalmente aos servidores públicos 

municipais, após o pagamento pela Prefeitura Municipal de Nova Aliança, à empresa 
CONTRATADA. 

 

3. TIPO DO PREGÃO: 

 
3.1. Este Pregão é do tipo menor preço (menor taxa de administração). 
 



4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

 
4.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade 

pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições constantes deste Edital. 
4.2. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, de interessados que se encontre em situação de falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação de consórcio de empresas, 
qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela 
proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e 
contratar com a PREFEITURA, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com 
a Administração Pública. 

  

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO 

 
5.1. OS ENVELOPES, respectivamente PROPOSTA (Envelope n. 01) e DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (Envelope n. 02), deverão ser apresentados fechados e indevassáveis, 
contendo cada um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes 
dizeres: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO Nº 06/2018 

Razão Social: ........................................................... 

Endereço completo da licitante........................................... 

CNPJ............................. INSC. EST.............................. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

PREGÃO Nº 06/2018 

Razão Social: ........................................................... 

Endereço completo da licitante........................................... 

CNPJ............................. INSC. EST.............................. 

 
5.2 A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em 

língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas 
numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e 
assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.  

5.3. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA. 
 

6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA  

 
6.1. A proposta de preço deverá ser escrita em reais e conter os seguintes elementos: 
a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 
b) número do processo e do Pregão Presencial; 



c) valor global e único incluindo: o valor para implantação do sistema, da manutenção 
dos serviços, do carregamento previsto no objeto da presente licitação e demais custos e 
encargos pertinentes. 

6.2. Os valores especificados no item 6.1. deverão ser identificados de forma unitária e 
global, sendo considerado para efeito de julgamento somente o valor global da proposta. 

6.3. As propostas deverão ser preenchidas à MÁQUINA OU IMPRESSA, sem rasuras ou 
emendas, em papel timbrado da empresa, se houver, datado e assinado pelo responsável, 
contendo ainda: 

a) Condições de pagamento: conforme especificado no item 18.  
b) Local, data, assinatura e identificação do signatário. 
6.4. Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os encargos, impostos, taxas e 

demais valores incidentes sobre o fornecimento do serviço e dos créditos. 
6.5. Não serão aceitas propostas enviadas via fac-símile, e-mail, ou qualquer outra 

forma diferente da especificada no presente Edital, bem como propostas preenchidas a 
LÁPIS OU À CANETA (ESFEROGRÁFICA OU COMUM). 

6.6. Em caso de incompatibilidade do valor especificado na proposta, entre o valor 
numérico e o escrito, por extenso, prevalecerá o valor do primeiro.  

6.7. O preço proposto será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe 
cabendo, nesse caso, o direito de pleitear qualquer alteração, salve erros manifestados de 
ordem formal. 

6.8. A Prefeitura do Município de Nova Aliança-SP reserva-se o direito de verificar, 
sempre que julgar necessário, se os preços praticados pela licitante vencedora estão 
compatíveis com os de mercado. 

6.9. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias. 
6.10. Do valor global total apurado será aplicada redução proporcional em cada 

espécie de crédito para assinatura do contrato e posterior aumento ou diminuição do 
montante contratado. 

  

7. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

 
7.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 

relacionados os quais dizem respeito a: 
 

I – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa; 
c) documento de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedade empresária ou cooperativa;  
d) ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-
se de sociedade não empresária acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando atividade assim o exigir. 
Obs.: Os documentos relacionados neste subitem não precisarão constar do Envelope nº. 2 - 
Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 
 
II - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 



b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto do certame; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das 
seguintes certidões: 

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos 
de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal; 
c.2) Certidão de Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São 
Paulo, expedida pela Secretaria da Fazenda, ou Certidão Negativa de Débitos 
Tributários da Dívida Ativa expedida pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, 
nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE 02, de 09/05/2013, através dos sites 
(www.pfe.fazenda.sp.gov.br e www.dividaativa.pge.sp.sp.gov.br ); e 
c.3) Cadastro de Contribuintes de ICMS – Cadesp, expedida, através do site 
(www.cadesp.fazenda.sp.gov.br);  
c.4) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos 
de Negativa, relativos a Tributos Municipais Mobiliários, expedida pelo setor 
competente do Município; 

d) Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social - INSS mediante a 
apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito 
com Efeitos de Negativa ou a certidão constante do item c.1 acima emitida a partir de 
03/11/2014; 
e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 
meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte que optar pela fruição dos 
benefícios da Lei Complementar Federal nº. 123/06: 

1) quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido 
no sitio da Secretaria da Receita Federal; 
2) quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou 
Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do exercício-DRE, comprovando ter 
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3º, da Lei 
Complementar nº. 123/06. *A participação nas condições previstas nesta alínea, 
implica no reconhecimento de não se encontrar em nenhuma das situações 
previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei Complementar nº. 123/06. 

e¹) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa; 
e²) A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.   
 

 

http://www.pfe.fazenda.sp.gov.br/
http://www.dividaativa.pge.sp.sp.gov.br/
http://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br/


7.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
7.1.3.1.Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica da licitante ou pelo site do Tribunal de Justiça do 
Estado sede da pessoa jurídica licitante no máximo, 60 (sessenta) dias antes da data fixada 
para o recebimento das propostas, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no 
próprio documento, e a comprovação pelo licitante de atendimento a um dos seguintes 
itens: 

a) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da Lei e, quando se tratar de sociedade por ações, 
devidamente publicado na imprensa oficial, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, aceitando-se a apresentação de Balanço de Abertura para as 
licitantes com menos de 01 (um) ano de existência; 

 
b) Demonstrativo dos índices econômico-financeiros a seguir mencionados, extraídos 

do balanço referido no subitem anterior:  
 
 índice de Liquidez Corrente (LC), igual ou maior que 1,00 (um), obtido através da 

seguinte fórmula: 
 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = --------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE 
  
 índice de Endividamento (EN), não superior a 0,90 (noventa centésimos), obtido 

através da seguinte fórmula: 
 

         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM LONGO PRAZO 
EN = ------------------------------------------------------------------------------ 

ATIVO TOTAL 
  
 índice de Liquidez Geral (LG), igual ou maior do que 1,00 (um), obtido através da 

seguinte fórmula: 
 

          ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL EM LONGO PRAZO 
LG = ------------------------------------------------------------------------------- 

         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
  
c) Comprovação de capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez 

por centos) do valor do contrato, até a data designada para abertura das propostas, 
admitida a atualização até essa data, através de índices oficiais, podendo ser comprovado 
sob a forma de qualquer das modalidades, a saber:  

 Certidão de Breve Relato expedida pela Junta Comercial;  
 Último Instrumento de Alteração Contratual, devidamente registrado;  
 Balanço apresentado na forma da lei. 

 

7.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 



a) Declaração da licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e 
condições para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação. A não apresentação 
desta declaração será entendida pelo PREGOEIRO como concordância com o teor do EDITAL 
E SEUS ANEXOS. 

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características com o objeto da presente licitação, por meio de atestado fornecido por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a gestão de 3.840 (três mil 
oitocentos e quarenta) créditos em período máximo de 12 (doze) meses. 

 

7.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 
a) declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 

representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho;  

b) declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 
licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração. 

c) A empresa participante desta licitação terá que apresentar declaração 
comprometendo a cadastrar o mínimo em 05 (cinco) comércios no Município de Nova 
Aliança, sendo pelo menos 3 (tres) mercados, e outros 05 (cinco) supermercados e 
hipermercados em qualquer cidades, mantendo este credenciamento enquanto perdurar o 
contrato junto a Prefeitura Municipal de Nova Aliança. 

d) A empresa terá que oferecer integração on-line através de sistema informatizado 
com a prefeitura, facilitando desta forma a comunicação e manutenção do contrato a ser 
celebrado. 

e) A empresa vencedora terá prazo de 05(cinco) dias após a homologação do certame 
para credenciamento dos comércios citados no item “c”. 

 

7.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

 
7.2.1. Todos os documentos apresentados nesta licitação deverão ser originais, ou por 

qualquer processo de cópia autenticada em cartório, publicação no órgão oficial, ou 
extraídos via Internet, e estar em validade na data limite de apresentação dos envelopes. 

7.2.2. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à 
apresentação do original ao PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE n. 02, para 
a devida autenticação. 

7.2.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome da 
Proponente e, preferencialmente, com número do CNPJ/MF e com o endereço respectivo, 
observando-se ainda o que segue: 

7.2.3.1. Se a Proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz. 

7.2.3.2. Se a Proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

7.2.4. Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não 
constar em lei ou no próprio documento, o prazo de validade será considerado 90 (noventa) 
dias a partir da data de sua emissão. 

7.2.5. Se houver impossibilidade de apresentar qualquer documento por motivo de 
greve do órgão emissor, apresentar declaração em papel timbrado da empresa, assinado 
por seu representante legal, de que não está em débito com o referido órgão e que, finda a 
greve, se compromete a apresentar o documento atualizado, para fins de direito, 



independentemente da fase em que se encontrar o processo licitatório, sujeitando-se, no 
caso de não apresentação, às penalidades legais. 

7.2.6. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados 
terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do 
PREGOEIRO. 

7.2.7. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua 
estrangeira, deverá ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e 
traduzidos para o português por tradutor juramento. 

 
 

8. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

 
8.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos 

sobre o ato convocatório do pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a 
solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da 
reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 
anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

8.2. A pretensão referida no subitem 8.1 poderá ser formalizada por meio de 
requerimento endereçado à autoridade subscritora do Edital, e deverá ser protocolada na 
Prefeitura Municipal, com sede à Praça Padre Joao Nolte, nº22, Centro, cidade de Nova 
Aliança, Estado de São Paulo, das 9:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas. 

8.3. Também será aceito pedido de esclarecimento encaminhado por email: 
licitação.pmna@gmail.com, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo 
indicado também no subitem 8.1. 

8.4. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar 
do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a 
integrar aos autos do Pregão, dando-se ciência às demais licitantes. 

8.5. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter 
estritamente informal. 

 

9. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
9.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providência ou 

de impugnação ao ato convocatório do pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo 
de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

9.2. As medidas referidas no subitem 9.1 poderão ser formalizadas por meio de 
requerimento endereçado à autoridade subscritora do Edital, e deverão ser protocoladas na 
Prefeitura Municipal, no endereço supra mencionado. 

9.3. Também será aceito pedido de providência ou de impugnação encaminhado por 
email: licitação.pmna@gmail.com, cujos documentos originais deverão ser entregues no 
prazo indicado também no subitem 9.1. 

9.4. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 
autoridade subscritora do ato convocatório do pregão no prazo de 01 (um) dia útil, a contar 
do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de comportar 
divulgação, deverá também ser juntada aos autos do Pregão. 

9.5. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige divulgação pela 
mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

 



10. DO CREDENCIAMENTO 

 
10.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de 

processamento do PREGÃO, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em 
participar do certame. 

10.2. Para o credenciamento deverão ser apresentadas cópias autenticadas, dos 
seguintes documentos: 

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 

b) tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com 
firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 
preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados 
na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

c) declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação e dos 
envelopes proposta de preços e documentos de habilitação. 

d) declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos do anexo 
VI, se for o caso, será recebido exclusivamente nesta oportunidade. 

 
10.3. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento 

oficial de identificação que contenha a respectiva foto. 
10.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 
10.5. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a 

imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do 
Pregoeiro. 

10.6. A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em 
desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação da 
proponente neste PREGÃO, exclusivamente no tocante à formulação de lances e 
demais atos, inclusive recurso. 

 

11. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA 

 
11.1. Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA, 

conservando intactos os ENVELOPES DE HABILITAÇÃO e sob guarda do PREGOEIRO. 
 

12. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS: 

 
12.1. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 
c) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 
d) apresentar preço(s) manifestamente inexeqüíveis. 
12.2. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 

operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no 
caso de eventuais erros, tomando-se como corretos o preço. As correções efetuadas serão 
consideradas para apuração do valor da proposta. 

12.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes.  



12.4. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, 
com observância dos seguintes critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores 
àquela; 

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 
(três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes.  

 

13. DEFINIÇÃO DAS PROPONETES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

 
13.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, o Pregoeiro selecionará, 

sempre com base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a 
proposta de menor preço e todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor preço. 

13.2. Não havendo, pelo menos 03 (três) propostas em conformidade com a previsão 
estabelecida no subitem 14.1, o Pregoeiro selecionará, sempre com base na classificação 
provisória, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando 
houver, para que suas proponentes participem dos lances quaisquer que tenham sido os 
preços oferecidos nas propostas. 

13.3. Em caso de empate entre duas ou mais proposta, para efeito do estabelecimento 
da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 
definição será levada a efeito por meio de sorteio.  

13.4. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação 
de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances. 

13.5. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer 
ofertas/lances verbais, dar-se-á início ao OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, que 
deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 
preço, observada a redução mínima entre os lances de 1% (zero virgula dois por cento), 
aplicável inclusive em relação ao primeiro. 

13.6. O Pregoeiro convidará individualmente as proponentes classificadas para 
oferecimento de lances verbais, de forma seqüencial, a partir da proponente da proposta de 
maior preço e as demais em ordem decrescente de valor sendo que a proponente da 
proposta de menor preço será a última a oferecer LANCE VERBAL. 

13.7. Quando convocado pelo Pregoeiro, a desistência da proponente de apresentar 
lance verbal implicará na exclusão da etapa de LANCES VERBAIS, ficando sua última 
proposta registrada para a classificação final. 

13.8. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 
dessa etapa declinarem da formulação de lances.  

13.9. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para 
as selecionadas o último preço ofertado. 

13.10. Havendo propostas ou lances, conforme o caso, de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, com intervalo de até 5% (cinco por cento) superiores à licitante melhor 
classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência 
pela ordem de classificação, nos termos do art. 44, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, para oferecer proposta. 

13.10.1. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor 
oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa 
de pequeno porte.  



13.11. Não sendo exercido o direito de preferência com apresentação de 
proposta/lance inferior pela microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso, 
no prazo de 05 (cinco) minutos, após o encerramento de lances a contar da convocação do 
pregoeiro, ocorrerá a preclusão e a contratação da proposta originalmente mais bem 
classificada, ou revogação do certame. 

13.12. O instituto da preferência da contratação no exame das propostas previsto no 
presente edital, somente se aplicará na hipótese da proposta inicial não ter sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. Havendo equivalência de 
valores no intervalo estabelecido no subitem 13.10. será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova 
proposta. 

13.12.1. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem 
igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

13.13. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço. 

13.14. Na hipótese de não realização de lances verbais, o Pregoeiro verificará a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 
contratação. 

13.15. Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 
preço, decidindo motivadamente a respeito. 

13.16. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem 
igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

13.17. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data 
da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, 
que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

13.18. O Pregoeiro poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços 
propostos após o término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor 
preço tem o dever de portar informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em 
que incorrerá para o atendimento do objeto do Pregão, suficientes para justificar a proposta 
escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que apresentar. 

13.19. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a 
apresentação de elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço 
ou o lance verbal de menor preço acarretará a desclassificação dos proponentes, nos termos 
do item 13.1, salvo rasuras que não comprometam partes essenciais.  

13.20. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo os documentos de habilitação de seu autor. 

13.21. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o 
PREGOEIRO poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para 
melhor avaliação das regras editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer 
outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, 
ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência 
de prejuízos ao órgão licitante. 

 

14. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
14.1. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 

habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão 
Presencial, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 

a) substituição e apresentação de documentos, ou  
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 



14.2. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 

14.3. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a 
licitante será inabilitada.  

14.4. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

14.5. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a 
proponente será declarada vencedora. 

14.6. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o 
seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 
atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor; observando-se 
igualmente as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

 

15. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
15.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para 
apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

15.2. Interposto recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.  

15.3 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.4. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a 
decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à 
licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a 
homologação. 

15.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará 
o procedimento.  

15.6. A adjudicação será feita na totalidade do objeto. 
 

16. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
16.1. Os cartões deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a 

partir da assinatura do contrato, e obedecerá a necessidade da Prefeitura durante o prazo 
contratual, conforme requisição. 

16.2. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita na Prefeitura Municipal de 
Nova Aliança, ou onde for indicado por ela, correndo por conta da Contratada as despesas 
de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 
decorrentes do fornecimento. 

 

17. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 
17.1. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 



a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 

18. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
18.1. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias, contados da apresentação da 

nota fiscal/fatura no Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Nova Aliança para 
pagamento do objeto licitado. 

18.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação 
válida. 

 

19. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

 
19.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Nova 

Aliança pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos 
no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002. 

19.2. As demais sanções para os casos de inadimplemento são aquelas definidas na 
Lei n.º 8.666/93, e neste edital. 

19.3. Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) 
proponente(s) ficará(ao) sujeita(s), ainda, à composição das perdas e danos causados à 
Administração e decorrente de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a 
correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) 
proponente(s) classificada(s) não aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos 
fixados pela inadimplente. 

 

20. DA DISPENSA DE GARANTIA 

 
20.1. Será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta 

licitação. 
 

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

 
21.1. As despesas correrão por conta da dotação própria constante do orçamento 

vigente do Executivo, a saber:  
02.02.00/04.122.0003.2007.0000/3.3.90.39.00 
02.04.00/15.452.0005.2014.0000/3.3.90.39.00 
02.04.00/17.512.0005.2017.0000/3.3.90.39.00 
02.06.00/26.782.0007.2024.0000/3.3.90.39.00 
02.07.02/08.244.0009.2028.0000/3.3.90.39.00 
02.08.00/10.301.0010.2033.0000/3.3.90.39.00 
02.09.01/12.361.0011.2037.0000/3.3.90.39.00 
02.09.03/27.812.0016.2060.0000/3.3.90.39.00 
 

22. DO PREÇO ESTIMADO  

 



22.1 O valor estimado dos produtos é R$ 1.186.432,00 (um milhão cento e oitenta e 
seis mil quatrocentos e trinta e dois reais), valor este levantado por meio de pesquisas 
realizadas junto ao mercado, pela Comissão de Licitação. 

 

23. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

 
23.1. A Contratada prestará a título de garantia de execução contratual o 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  
23.1.1. Caberá à Contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  
I. caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  
II. seguro garantia;  
III.fiança bancária.  
23.2. No caso de garantia em dinheiro, a Contratada depositará na Tesouraria da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA a importância correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor do contrato, quantia esta que será aplicada em Instituição Financeira.  
Somente serão aceitos pela Tesouraria da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA.  

23.2.1.No caso de Garantia em cheque, somente será aceito pela Tesouraria da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA cheque administrativo.  

23.2.2.No caso de Garantia prestada na modalidade de seguro garantia, deverá vir 
acompanhada, obrigatoriamente, dos seguintes documentos:  

a) Certidão de Regularidade Operacional junto à SUSEP – Superintendência de 
Seguros Privados, em nome da Seguradora que emitir a apólice;  

b) Certidão de Regularidade Operacional junto ao IRB – Instituto de Resseguros do 
Brasil, em nome da Seguradora que emitir a apólice;  

 
23.3. No caso de garantia prestada em títulos da dívida pública, deverá vir 

acompanhada, obrigatoriamente, das seguintes comprovações:  
 a) origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por 

meio de registros no balanço patrimonial da Contratada;  
 b) documento emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, 

demonstrando o valor do título atualizado monetariamente.  
 
OBS.: Serão aceitos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA apenas e tão 

somente títulos passíveis de resgate incontestável sob qualquer aspecto e com prazos de 
resgate de no máximo 90 dias após o prazo contratual. Proceder a correção atualizada do 
valor.  

Presume-se autênticos os títulos oferecidos pela Contratada. A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA se reserva o direito de averiguar, de acordo com as cautelas 
de estilo, a referida autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.  

 
23.4. A validade do seguro-garantia e fiança bancária será de 90 dias superior ao 

prazo de execução DO CONTRATO. Caso ocorra prorrogação do Contrato, a garantia 
apresentada deverá ser prorrogada.  

23.4.1.Dos licitantes classificados na forma do parágrafo 1º do artigo. 48, cujo valor 
global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem 
as alíneas “a” e “b”, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia 
adicional, dentre as modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 56, igual a diferença 
entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta.  

 



23.5. A Contratada deverá apresentar à PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA 
a garantia de execução do contrato, impostergável em até 10 dias corridos após a assinatura 
do termo, na Unidade Gestora do Contrato.  

23.6. A garantia do contrato acompanhará os eventuais ajustes do valor contratual, 
devendo ser complementada pela Contratada, quando da celebração de Termos Aditivos ao 
contrato original.  

23.7. A garantia de contrato será devolvida após O TÉRMINO DO CONTRATO. 
 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
24.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde 
que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.2. O resultado do presente certame será divulgado na imprensa local. 
24.3. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão 

publicados na forma regulamentar. 
24.4. Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes 

ficarão à disposição para retirada na Prefeitura Municipal de Nova Aliança após a 
celebração do contrato ou efetiva entrega do objeto. 

24.5. Na contagem de prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. Só se inicial a vencem os prazos referidos neste 
subitem em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

24.6. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local 
estabelecidos neste Edital, desde que não haja comunicação do PREGOEIRO em sentido 
contrário. 

24.7. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a 
licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, 
de ofício ou pro provação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem 
que caiba direito a qualquer tipo de indenização. 

24.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no 
afastamento da proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e 
aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do Pregão. 

24.9. A(s) proponente(s) assume(m) o(s) custo(s) para a preparação a apresentação 
de sua(s) proposta(s), sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer 
hipótese, por esta(s) despesa(s), independentemente da condução ou do resultado do 
PREGÃO. 

24.10. Os casos omissos do presente Pregão Presencial serão solucionados pelo 
Pregoeiro. 

24.11. Integram o presente Edital: 
Anexo I – Modelo de Proposta; 
Anexo II - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 
Anexo III – Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
Anexo IV – Modelo de Credenciamento; 
Anexo V – Declarações. 
ANEXO VI - Modelo de Declaração de declaração de microempresa ou empresa de 

pequeno porte 
Anexo VII – Minuta do Contrato. 
 



25. DO FORO 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente a Vara da Comarca de Potirendaba - SP. 
 
 

Nova Aliança, 15 de Fevereiro de 2018. 
 
 
 

Augusto Donizetti Fajan 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA 

 
 

Papel timbrado da empresa 
 
 

PREGÃO Nº 06/2018 

PROCESSO LICITATORIO Nº 18/2018 

Razão Social: ...................................................................................................... 

Endereço completo da licitante..................................................................... 

CNPJ.......................................................................  

Email: 

Telefone: 
 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Descrição do Objeto: contratação de empresa especializada em administração de cartões 
eletrônicos e/ou magnéticos de débitos, munido de senha pessoal, para concessão do 
Auxílio-Alimentação aos servidores públicos municipais do Poder Executivo de Nova 
Aliança, destinado a aquisição de gêneros alimentícios junto a empresas comerciais filiadas 
ao sistema da empresa contratada, conforme condições e especificações constantes no 
Anexo I do presente edital, na seguinte conformidade: 

a)- Número de créditos mensais a serem fornecidos: 320 (trezentos e vinte). 
b)- Valor mensal de cada crédito: R$ 310,00 (trezentos e dez reais). 
c)- Numero Total de créditos a serem fornecidos para doze meses: 3.840 (três mil 

oitocentos e quarenta). 
d)- Valor global dos créditos para doze meses R$ 1.190.400,00 (um milhão cento e 

noventa mil e quatrocentos reais); 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Descrição da Proposta (em Reais) 

Descrição 
Valores em Reais (R$) 

Valor por Crédito Total 
Valor da Taxa de Administração para 12 meses   
Valor da Expedição da 1ª via do cartão   
Valor a ser pago pelos créditos a serem fornecidos   
Valor Global da proposta para 12 (doze meses)   
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Validade da Proposta: mínimo 60 dias__________________________  
Condições de Pagamento: _______________________________________ 
Condições de Entrega:___________________________________________ 
 
Local e Data 
Assinatura do representante legal 
CPF nº: 
RG nº: 
 
 
 
 



ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
 
 
A 
Prefeitura Municipal de Nova Aliança 
Pça. Padre João Nolte, nº 22 - Centro 
Nova Aliança - SP 
CEP 15210000 
Ref:  Pregão Presencial n.º 06/2018 – Processo Licitatório n.º 18/2018 
 
 
Eu, (nome completo), representante legal da (razão social), com sede na (endereço 
completo), inscrita no CNPJ/MF sob nº (......), interessada em participar da licitação em 
epígrafe que visa a contratação de empresa especializada em administração de cartões 
eletrônicos e/ou magnéticos de débitos, munido de senha pessoal, para concessão do 
Auxílio-Alimentação aos servidores públicos municipais do Poder Executivo de Nova 
Aliança, destinado a aquisição de gêneros alimentícios junto a empresas comerciais filiadas 
ao sistema da empresa contratada, DECLARO, sob as penas da lei que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para habilitação da referida empresa no presente processo 
licitatório e que estou ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

Local, data 
 
 
__________________________________________ 
(nome, RG, cargo e assinatura do representante legal) 
 
 
 
 

  



 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
A 
Prefeitura Municipal de Nova Aliança 
Pça Padre João Nolte, nº 22 - Centro 
Nova Aliança - SP 
CEP 15210-000 
Ref:  Pregão Presencial n.º 06/2018 – Processo Licitatório n.º 18/2018 
 
 
 
 
 

Eu, (nome completo) representante legal da 
(razão social), com sede na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob nº (........), 
interessada em participar da licitação em epígrafe que visa a contratação de empresa 
especializada em administração de cartões eletrônicos e/ou magnéticos de débitos, munido 
de senha pessoal, para concessão do Auxílio-Alimentação aos servidores públicos 
municipais do Poder Executivo de Nova Aliança, destinado a aquisição de gêneros 
alimentícios junto a empresas comerciais filiadas ao sistema da empresa contratada, 
declaro, sob as penas da lei, o pleno cumprimento aos requisitos de habilitação. 

 
 
local, data 
_____________________________________ 

(nome, R.G, cargo e assinatura do representante legal) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO IV – MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
 
 
 
A 
Prefeitura Municipal de Nova Aliança 
Pça. Padre João Nolte, nº 22 - Centro 
Nova Aliança - SP 
CEP 15210-000 
Ref:  Pregão Presencial n.º 06/2018 – Processo Licitatório n.º 18/2018 
 
 
 

A empresa (razão social), com sede na (endereço 
completo), inscrita no C.N.P.J./M.F. nº ......, representada pelo(a) sr.(a) ................(representante 
legal da empresa), no cargo de ...., portador(a) do RG nº ..... e do CPF nº ......, credencia o(a) 
Sr.(a) ...........(nome completo do credenciado), portador do RG nº .... e do CPF nº ......, para 
representá-la perante a Prefeitura Municipal de Nova Aliança em licitações na modalidade  
Pregão Presencial, podendo formular lances verbais, negociar preços, interpor recursos e 
desistir de sua interposição, bem como praticar todos os atos inerentes ao certame, em 
todas as fases, inclusive outorga poderes para assinatura de contrato. 

 
Local, data 
 
_______________________________________ 
Identificação e assinatura do representante legal 

da empresa 
 
 
(Reconhecer firma). 
 
______________________________________ 
Identificação e assinatura do credenciado. 
 
 
Observação: apresentar, juntamente com este 

credenciamento, cópia autenticada dos atos constitutivos da empresa. 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



ANEXO V - DECLARAÇÕES 

 
 

 
 
 
 
 
    A empresa (razão social), com sede na (endereço completo), 
inscrita no C.N.P.J./M.F. nº _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, representada pelo(a) sr.(a) 
(representante legal da empresa), no cargo de (....), portador (a) do R.G. nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 
_ _ _ _e do CPF nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, DECLARO sob as penas da Lei: 
 
a) Que nos termos da Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999 que alterou dispositivos 
da Lei n.º 8.666, de 16 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, que a nossa empresa, 
encontra-se em situação regular no Ministério do Trabalho no que se refere à observância 
do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil. 
Portanto, não concede trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e 
qualquer trabalho aos menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos;  
 
b) ter ciência de que a existência de registro no CADIN ESTADUAL, exceto se suspenso, 
impede a contratação com este Tribunal de Contas, de acordo com a Lei Estadual nº 
12.799/08.. 
 
 
 
     Local e data. 
 
 
                                                                                                   

________________________________________ 
(assinatura e identificação do responsável pela 

empresa) 
 
 
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar  
expressamente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
 
 
 

A 
Prefeitura Municipal de Nova Aliança 
Pça Padre João Nolte, nº 22 - Centro 
Nova Aliança - SP 
CEP 15210-000 
Ref:  Pregão Presencial n.º 06/2018 – Processo Licitatório n.º 18/2018 
 
 
 

A empresa (razão social), com sede na (endereço 
completo), inscrita no CNPJ/MF nº _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, representada pelo(a) sr.(a) 
(representante legal da empresa), no cargo de (....), portador (a) do RG nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 
_ _ _ _e do CPF nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e 
multas previstas neste ato convocatório, que a empresa 
__________________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº 
________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial 
nº 06/2018, realizado pela Prefeitura Municipal de Nova Aliança - SP. 

 
 
 

 
Local e data. 
Assinatura 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO Nº      /20     , QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA E A EMPRESA __________________________________, TENDO COMO 
OBJETO A AQUISIÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE CRÉDITOS PARA COMPRA DE GENEROS 
ALIMENTÍCIOS PELOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. 
 
 

Pelo presente instrumento, as partes no final 
assinadas, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA, situada na 
______________________________, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ. sob nº _________________, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu 
______________ , nome, RG n.º ___________ e CPF nº ____________e, de outro, a firma _________________, 
com sede na Rua ___________________ , inscrita no CNPJ/MF sob n.º _____________, doravante 
designada CONTRATADA, tem entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal 
nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, a administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 
fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão eletrônico com chip de 
segurança de débitos, munidos de senha pessoal, para a concessão de auxílio-alimentação 
aos servidores públicos municipais do poder executivo de Nova Aliança, destinado a 
aquisição de gêneros alimentícios junto as empresas comerciais filiadas ao sistema da 
empresa contratada, em razão da Licitação realizada conforme Processo nº 18/2018 – 
Modalidade Pregão nº 06/2018, devidamente homologado e exarada, e mediante cláusulas 
e condições a seguir enunciadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1. A presente licitação na modalidade pregão, tipo menor preço, destina se à : 
contratação de empresa especializada em administração de cartões eletrônicos e/ou 
magnéticos de débitos, munido de senha pessoal, para concessão do Auxílio-Alimentação 
aos servidores públicos municipais do Poder Executivo de Nova Aliança, destinado a 
aquisição de gêneros alimentícios junto a empresas comerciais filiadas ao sistema da 
empresa contratada. 

a)- Número de créditos mensais a serem fornecidos: 320 (trezentos e vinte). 
b)- Valor mensal de cada crédito: R$ 310,00 (trezentos e dez reais). 
c)- Numero Total de créditos a serem fornecidos para doze meses: 3.840 (três mil 

oitocentos e quarenta). 
d)- Valor global dos créditos para doze meses R$ 1.190.400,00 (um milhão cento e 

noventa mil e quatrocentos reais); 
1.1. créditos serão transferidos mensalmente a conta dos servidores públicos 

municipais diretamente por ordem da Prefeitura Municipal de Nova Aliança. 
1.2. Os cartões deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a 

partir da assinatura do contrato, e obedecerá a necessidade da Prefeitura durante o prazo 
contratual, conforme requisição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO DOS CRÉDITOS: 

2.1. Os créditos deverão ser disponibilizados em favor dos funcionários, em meio 
magnético, no prazo máximo de três dias após a ordem de pagamento para recarregamento, 
no valor e forma definidos no item 1.1. 

2.1.1. O fornecimento se dará sempre por meio eletrônico, através de cartão de 
crédito/débito, ou outra tecnologia superior, desde que devidamente aceita pela 
Administração Municipal e as normas legais regulamentadoras do referido sistema. 

 



2.1.3. Os sistemas, de marca e propriedade da CONTRATADA se destinarão ao uso 
exclusivo da CONTRATANTE, não podendo ser transferidos ou cedidos sob nenhuma 
hipótese. 

2.1.4. A empresa participante desta licitação terá que apresentar declaração 
comprometendo a cadastrar o mínimo em 05 (cinco) comércios no Município de Nova 
Aliança, sendo pelo menos 3 (tres) mercados, e outros 05 (cinco) supermercados e 
hipermercados em qualquer cidades, mantendo este credenciamento enquanto perdurar o 
contrato junto a Prefeitura Municipal de Nova Aliança. 

2.1.5. Sua rede de atendimento pode ser abrangida para todo o país desde que seja 
atendido a letra “d” do item 7.1.4. deste Edital. 

2.1.6. A empresa terá que oferecer integração on-line através de sistema 
informatizado com a prefeitura, facilitando desta forma a comunicação e manutenção do 
contrato a ser celebrado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA 

3.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar do 1º. dia de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) 
meses, na forma estabelecida pelo art. 57, II da Lei de Licitações e Contratos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E VALOR DO CONTRATO 

4.1. O preço global a ser pago pelo fornecimento e administração de cartões 
eletrônicos e magnéticos de débito destinados a aquisição de gêneros alimentícios pelos 
funcionários públicos municipais junto a empresas comerciais filiadas ao sistema da 
empresa contratada será _________________________. 

4.1.1. No preço descrito no item 4.1. estão incluídos os valores referentes a taxa de 
administração e emissão de 1ª via dos cartões magnéticos. 

4.2. As despesas decorrentes da presente licitação serão cobertas com a utilização das 
seguintes dotações orçamentárias:- 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO ATESTADO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços serão considerados executados por servidores indicados pela 
CONTRATANTE, responsáveis por cada área onde serão realizados os serviços, que 
autorizarão a emissão da Nota Fiscal ou Fatura de Serviços, em cada mês, atestando a 
execução no próprio documento fiscal. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, 5 (cinco) dias após o crédito nos 
cartões e através de apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), devidamente atestada 
e comprovado o fornecimento do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES 

7.1.- O preço contratado será fixo e irreajustável durante o período contratual, e em 
caso de renovação, por acordo entre as partes pelo índice do IPCA-IBGE. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 

8.1. São obrigações da CONTRATADA: 
8.1.1. Fornecer à Contratante, de forma permanente, e regular e nas quantidades 

requeridas os cartões e respectivos créditos no prazo definido no item 2.1; 
 



8.1.2. Se necessário realizar o treinamento de servidor(es) e/ou responsável(eis) pela 
ordem de carregamento necessária para operacionalização do sistema; 

8.1.3. Atender tecnicamente aos chamados por telefone, fax ou correio eletrônico, 
visando orientações e esclarecer fatos sobre o sistema; 

8.1.4. Obrigar-se pela atualização do sistema, cadastro de funcionários conforme 
solicitação, bem como de atender mudanças na legislação; 

8.1.5. Responsabilizar-se por quaisquer tipos de despesas com locomoção, 
alimentação, hospedagem e insumos, em função do atendimento técnico na sede da 
CONTRATANTE. 

8.1.6. c) A empresa participante desta licitação terá que apresentar declaração 
comprometendo a cadastrar o mínimo em 05 (cinco) comércios no Município de Nova 
Aliança, sendo pelo menos 3 (tres) mercados, e outros 05 (cinco) supermercados e 
hipermercados em qualquer cidades, mantendo este credenciamento enquanto perdurar o 
contrato junto a Prefeitura Municipal de Nova Aliança. 

8.1.7. Sua rede de atendimento pode ser abrangida para todo o país desde que seja 
atendido a letra “d” do item 7.1.4. deste Edital. 

8.1.8. A empresa terá que oferecer integração on-line através de sistema 
informatizado com a prefeitura, facilitando desta forma a comunicação e manutenção do 
contrato a ser celebrado. 

 
8.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
8.2.1. Oferecer equipamentos, condições físicas e materiais necessários ao perfeito 

funcionamento dos sistemas; 
8.2.2. Conferir e atestar a execução dos serviços conforme estabelecido na cláusula 

Quinta; 
8.2.3. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido na cláusula Sexta. 
 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução dos serviços da CONTRATADA será exercida pela 
CONTRATANTE, através de servidor, o qual poderá solicitar a correção de eventuais falhas 
ou irregularidades que forem verificadas, e que, se não forem sanadas no prazo de 02 (dois) 
dias, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades 
previstas neste contrato. 

9.2. As solicitações, reclamações, exigências e ocorrências relacionadas com a 
execução do objeto deste contrato, que poderão ser feitas por telefone, fax ou correio 
eletrônico, serão registradas pela CONTRATANTE, constituindo tais registros, documentos 
legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1. A rescisão contratual poderá ser: 
10.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 

enumerados a seguir: 
10.1.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
10.1.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
10.1.1.3. a sub-contratação total do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
não admitidas no instrumento convocatório e no contrato. 

10.1.1.4. o desatendimento das determinações regulares do responsável para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim, como a de seus superiores; 

10.1.1.5. o cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
10.1.1.6. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 



10.1.1.7. a dissolução da sociedade; 
10.1.1.8. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que prejudique a execução do contrato; 
10.1.1.9. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela autoridade da esfera administrativa do órgão 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato. 

10.1.1.10. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 

10.1.1.11. Deixar de apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir 
da data da assinatura deste contrato, termo de compromisso de credenciamento das 
quantidades de estabelecimentos exigidos. 

10.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, 
desde que haja conveniência da CONTRATANTE. 

10.1.3. A rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, 
especificações e prazos acarreta as seguintes conseqüências: 

10.1.3.1. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE e 
dos valores das multas e indenizações devidos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, a Contratada será punida 
com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

11.1.1. Apresentação de documentação falsa: (cinco anos); 
11.1.2. Retardamento da execução do objeto: (três anos); 
11.1.3. Falhar na execução do contrato: (três anos); 
11.1.4. Fraudar na execução do contrato: (cinco anos); 
11.1.5. Comportamento de modo inidôneo: (cinco anos); 
11.1.6. Apresentar declaração falsa: (quatro anos); 
11.1.7. Cometer fraude fiscal: (quatro anos). 
11.2 Para os fins do subitem 10.1.5., reputar-se-ão inidôneos atos tais como os 

descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 
11.3. Para condutas descritas nos subitens 10.1.1, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, desta 

cláusula, e sem prejuízo das sanções nelas previstas, será aplicada multa de 20% (vinte por 
cento) do valor total do contrato. 

11.4. A CONTRATADA responderá perante o CONTRATANTE por todos e quaisquer 
prejuízos de que for responsável em razão do Contrato, seja por defeito decorrente do 
serviço pactuado, seja por infringência da disposição regulamentar. 

11.4.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a CONTRATADA 
está sujeita às seguintes sanções: 

11.4.1.1 advertência, em simples ocorrência não remissíveis a outras penalidades; 
11.4.1.2 multa na forma prevista nos subitens 10.3 e 10.4.2. ; 
11.4.1.3 suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de contratar 

com a Prefeitura Municipal de Nova Aliança por prazo de até 5 (cinco) anos. 
11.4.2 O CONTRATANTE aplicará à CONTRATADA as seguintes multas: 
11.4.2.1 - 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, pela inexecução total ou 

parcial do objeto contratual ou pelo fornecimento irregular, quantia esta reconhecida como 
líquida, certa e exigível, cobrável via de execução e compensável pelo Município de qualquer 
crédito porventura existente; 



11.4.2.2 – Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor mensal da fatura ao dia, em 
dobro no caso de reincidência no mesmo mês, na hipótese de não atendimento e solução 
dos problemas que forem atribuídas a Contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a 
contar da intimação. 

11.4.3 Considera-se fornecimento irregular o descumprimento não justificado, dos 
prazos estipulados nas Ordens de Serviços emitidas pelo CONTRATANTE e 
comprovadamente recebida pela CONTRATADA. 

11.4.4 As multas aplicadas pelo CONTRATANTE serão descontadas dos valores 
devidos à CONTRATADA ou recolhidas na conta corrente ou Tesouraria do CONTRATATE 
pela CONTRATADA, no prazo de quinze dias, a partir da data de notificação, em caso de não 
haver saldo suficiente para o desconto. 

11.4.5 Em qualquer hipótese, a CONTRATADA será notificada para apresentação de 
defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 

11.5. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
Contratada ao Contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa, devendo 
ser cobrado por via judicial. 

11.6. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do artigo 
109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados. 

11.7. Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos à 
Autoridade superior Sr. Prefeito Municipal. 

11.7.1. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio 
eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, sua 
petição de interposição original não tiver sido protocolizada 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Potirendaba, Estado de São Paulo, com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir eventuais questões oriundas do 
contrato. 
12.2. E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este contrato em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de 
duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se 
publicidade ao ato mediante publicação de seu resumo na Imprensa Oficial. 
 
Prefeitura Municipal de Nova Aliança, SP, ----- de --------------------- de 2018 
 
------------------------------------ 
MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA 
Contratante 
-------------------------------- 
Contratada 
TESTEMUNHAS: 1.     2. 


